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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0000672-35.2013.815.0171 –  2ª  Vara  da
Comarca de Esperança/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Franklin Costa Santos
ADVOGADO: Edilson Henriques do Nascimento (OAB/PB 15.832)
APELADA: Justiça Pública

LESÃO  CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NEGATIVA DE AUTORIA. CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA.  IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE
E  AUTORIA  INCONTESTES.  LAUDO PERICIAL  E
PALAVRAS DA VÍTIMA EM HARMONIA. REDUÇÃO
DA PENA. NÃO ACOLHIMENTO. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  NEGATIVA  QUE  AUTORIZA  O
AUMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
IMPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Não  há  que  se  falar  em  absolvição  se  a
materialidade e a autoria atribuídas ao apelante
são incontestes.

2. Da detida análise ao caderno processual, em
especial  o  laudo  traumatológico,  vê-se  que  a
vítima além de ter sido agredida na boca, teve
sua  cabeça  batida  contra  a  parede,  ato  que
impossível  ter  acontecido  de  forma  acidental,
impedindo  assim  o  reconhecimento  da  atitude
como atípica.

3. Não há que ser considerada culpa exclusiva da
vítima para a prática delituosa,  pois apesar de
ter entrado no meio da confusão entre o acusado
e um terceiro, o fato de ter sido agredida não
justifica a atitude.

4.  “A  presença  de  circunstâncias  judiciais
negativas  autorizam  a  fixação  da  pena  base
acima do mínimo legal”.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Esperança/PB,  Franklin
Costa  Santos, devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como  incurso  nas
sanções do art. 129, § 9º, do Código Penal c/c art. 7º, I, da Lei nº 11.343/06,
acusado de, no dia 02/12/2012, pelas 5h30min, NA Rua Severino de Assis
Nascimento,  na  cidade  de  Esperança/PB,  haver,  ofendido  a  integridade
corporal  de  sua  ex-companheira,  Fernanda  Carvalho  Bezerra  Cavalcante,
conforme laudo pericial (fls. 02-04).

Narra a peça acusatória que no dia 01/12/2012, no período
da noite, a vítima foi a uma festa com um rapaz. Ao retornar para casa, por
voltas das 5h30min do dia seguinte, ela foi surpreendida pelo denunciado, que
irresignado com o término da relação e com o fato de sua ex companheira
está na companhia de outros homens, a esperava em frente a sua casa.

O  acusado  abordou  sua  ex  companheira,  proferindo
palavras  de  baixo  calão  e,  ainda,  deu  um  soco  na  sua  boca,  causando
ferimento no lábio inferior. 

Ultimada a instrução criminal, a MM juíza singular julgou
procedente a denúncia e condenou o réu Franklin Costa Santos, nas penas do
art. 129, § 9º, do CP, aplicando a reprimenda da seguinte maneira (fls. 78-
80):

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 1 (um) ano de detenção,  que tornou definitiva  diante  da  ausência  de
agravantes/atenuantes, causas de aumento/diminuição.

Deixou de proceder a substituição prevista do art. 44 do
CP, em razão do crime ter sido cometido com emprego de violência.

No entanto, concedeu o  sursis, nos termos do art. 77 do
CP, suspendendo condicionalmente a pena, pelo período de 02 (dois) anos,
mediante algumas condições.

Irresignado  com  o  decisório,  o  execrado  apelou  a  esta
superior  instância  pleiteando  sua  absolvição,  alegando  ausência  de  provas
quanto  a  autoria;  atipicidade  da  conduta  e  culpa  exclusiva  da  vítima.
Requereu, ainda, redução da pena, alegando que a magistrada desconsiderou
que o réu não possui antecedentes e não possui personalidade tendente ao
crime (fls. 82-88). 
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Ofertadas as contrarrazões (fls. 94-98), seguiram os autos,
já nesta instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 102-105).

É o relatório.

VOTO

Conheço  do  recurso,  presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade.

A pretensão do apelante consubstancia-se na contrariedade
à sentença condenatória proferida pela magistrada singular, pugnando por sua
reforma,  alegando  ausência  de  provas  quanto  a  autoria;  atipicidade  da
conduta e culpa exclusiva da vítima.

A  materialidade  do  delito  está  estampada  no  Laudo
Traumatológico (fls. 10), que registra a presença de escoriações na região da
face e  corte  na região  labial,  causado por  murro e,  ainda,  escoriações na
região do pescoço.

A  autoria  delitiva  se  faz  comprovar  pelos  depoimentos
colhidos durante a instrução, assim como pelas declarações da vítima, não
havendo dúvidas quanto ao autor do delito:

Fernanda  Carvalho  Bezerra  Cavalcanti,  vítima,
fls. 57: “(...) que quando estava em frente a sua
casa, se despedindo do rapaz, beijando-o, o réu
chegou  e  os  empurrou,  separando-os  com um
murro  e  começou  uma  briga  entre  o  réu  e  o
rapaz; que a declarante foi lesionada no rosto,
machucando a boca, pois cortou o lábio inferior o
qual ficou inchado; (...)”.

Michel Rodrigues dos Santos, testemunha, fls. 57
e 57-v: “(...) que apenas viu Fernanda descendo
as  escadas  da  casa  dela,  gritando  “ele  me
bateu”;  que  viu  Fernanda  estava  com  a  boca
machucada,  sangrando;  que  em seguida  viu  o
acusado  descendo  as  escadas  da  casa  dela;
(...)”.

Maria Elizabeth de Lima e Silva, testemunha, fls.
57-v: “(...) que soube que a vítima foi agredida
pelo  ex-companheiro;  (…)  que  a  vítima  disse
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apenas ter sido agredida pelo réu, não dizendo o
motivo; (...)”. 

Percebe-se que as testemunhas e a vítima não hesitam em
apontar  o  réu  como  autor  do  fato  delituoso,  evidenciando,  portanto,  a
sensatez da condenação.

O  substrato  probatório  a  autorizar  uma  condenação  é
cristalino,  irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria  atribuídas ao
apelante são incontestes, visto que conduzem à inexorável conclusão de seu
responsável.

A autoria é demonstrada na livre valoração dos meios de
prova assentados, expressamente, no juízo esculpido do processo, os quais
retratam, em toda a sua amplitude, a responsabilidade do agente, revelada de
forma harmônica em toda instrução criminal. 

Ademais, é oportuno asseverar que a palavra da vítima é
de suma relevância para o deslinde da questão e, sendo segura e coerente,
suas  declarações  têm  mais  credibilidade  que  a  do  acusado,  ainda,  mais,
quando em consonância com outros elementos probatórios.

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

“APELAÇÃO  CRIME.  LEI  MARIA  DA  PENHA.
LESÃO CORPORAL. ART. 129, §9º, DO CÓDIGO
PENAL.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA DE PRIMEIRO GRAU. PALAVRA
DA VÍTIMA. ESPECIAL VALOR PROBATÓRIO NOS
CRIMES  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  PENA.
SURSIS.  CONCESSÃO.  ATENDIDOS  OS
REQUISITOS  DO  ART.  77  DO  CÓDIGO PENAL.
DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO  DA
DEFESA”.  (Apelação  Crime  Nº  70033868860,
Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Marcel Esquivel Hoppe, Julgado em
11/02/2010) 

"AMEAÇA  E  VIAS  DE  FATO  -  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA - PALAVRA DA VÍTIMA - ALCANCE
PROBATÓRIO  -  INDÍCIOS  CONVERGENTES  -
CONDENAÇÃO MANTIDA. Nos crimes de violência
doméstica,  a  palavra  da  vítima  tem  especial
relevância probatória,  quando joeirada no crivo
do  contraditório.  (...)"  -  TJMG  -  Apelação
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Criminal  nº  1.0177.07.007240-6/001,  Relator
Des.  Delmival  de  Almeida  Campos,  j.  em
27.01.2009. 

Com  relação  a  alegada  atipicidade  da  conduta,  sob  o
fundamento  de  que  a  vítima  foi  atingida  acidentalmente,  sendo  atingida
porque interveio na discussão entre ele e o rapaz que a acompanhava, temos
que não merece prosperar.

Isso porque, da detida análise ao caderno processual, em
especial as palavras da vítima e o laudo traumatológico, vê-se que além de ter
sido agredida na boca, foi agredida verbalmente, sendo chamada de “vadia” e
“rapariga”, ato que impossível ter acontecido de forma acidental.

Fernanda  Carvalho  Bezerra  Cavalcanti,  vítima,
esfera policial, fls. 07-08: “(...) FRANKLIN passou
a lhe insultar de “vadia” e “rapariga”, bem como
partiu  para  agredi-la,  desferindo  um soco  que
atingiu  sua  boca,  causando  um  ferimento  no
lábio inferior; (...)”.

Vejamos trecho das contrarrazões ministerias (fls. 97): 

“(...)  que  o  laudo  de  ofensa  física  inserto  aos
autos aponta a existência de lesões outras que
não  tão  somente  aquelas  provocadas  por  um
murro na boca (esse alegado pela Defesa como
acidental (...)”.

No que  tange  a  alegação  de  culpa  exclusiva  da  vítima,
temos que da mesma forma, não deve ser considerada, pois, apesar de ter
entrado no meio da confusão entre o acusado e um terceiro, o fato de ter sido
agredida não justifica a prática delitiva.

E, como bem registrado pelo douto Promotor de Justiça, a
vítima  já  havia  sido  anteriormente  agredida  por  seu  ex  companheiro,  ora
acusado. 

Assim, não há que se falar em absolvição.

- DA REDUÇÃO DA PENA

Nas  razões  apelatórias  o  recorrente  pleiteia  ainda  pela
redução da pena, alegando que a magistrada desconsiderou que o réu não
possui antecedentes e não possui personalidade tendente ao crime.
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Mais uma vez o pedido deve ser rejeitado.

Ao aplicar  a  pena  base  acima do  mínimo legal,  a  juíza
justificou na análise das circunstâncias judiciais.

Agiu com acerto a douta magistrada.

A propósito:

“APELAÇÃO.  ROUBO  QUALIFICADO.  USO  DE
ARMA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
CONCURSO  DE  AGENTES.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PLEITO  DE
ALTERAÇÃO  DA  PENA  BASE  PARA  O  MÍNIMO
LEGAL.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
DESFAVORÁVEIS.  1.  Não  há  que  se  falar  em
nulidade do feito por falta de fundamentação da
sentença, eis que a magistrada a quo enfrentou
todas as teses suscitadas pela defesa. Todavia,
dentro de seu livre  convencimento e atenta ao
conteúdo probatório, condenou o réu por roubo
biqualificado.  Preliminar  rejeitada.  2.  Não  deve
prosperar  as  alegações  de  que  não  existem
provas suficientes para condenação do apelante,
visto  que  sua  condenação  está  amparada  em
idôneo  conjunto  fático-probatório,  notadamente
nos depoimentos prestados na fase inquisitiva e
judicial,  revelando  de  forma  cristalina  que  o
apelante foi um dos autores do crime de roubo.
3. Observa- se na primeira fase de dosimetria da
pena  que  ficaram  devidamente  apontadas  e
fundamentadas  3  (três)  circunstâncias  judiciais
negativas  presentes  no  caso,  quais  sejam  as
circunstâncias  do  crime,  consequências  e
comportamento  da  vítima,  que  justificaram
proporcionalmente a fixação da pena base acima
de seu patamar mínimo. 4. Recurso conhecido e
improvido”.  (TJPA  -  APL  20123012676-1  -  Rel.
Des.  Maria  Edwiges  Miranda  Lobato  –  DJ:
23/04/2013)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  ROUBO
SIMPLES  CONSUMADO  E  TENTATIVA.
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CONTINUIDADE  DELITIVA.  ABSOLVIÇÃO.
FRAGIBILIDADE  DE  PROVAS.  IMPROCEDÊNCIA.
REDUÇÃO  DA  PENA.  NÃO  CABIMENTO.  1  Não
merece  prosperar  a  tese  de  absolvição  por
insuficiência  de  provas,  em razão  da  confissão
espontânea do acusado na fase judicial, que foi
reconhecido como o autor do crime pelas duas
vítimas, corroborada por prova testemunhal. 2. A
presença  de  circunstâncias  judiciais  negativas
autorizam  a  fixação  da  pena  base  acima  do
mínimo legal. 3. Impossível a imposição de pena
abaixo do mínimo legal, em razão da atenuante
da confissão, por força da Súmula nº 231 do STJ.
4 devidamente aplicável  a  continuidade delitiva
(art.  71  cp)  quando  o  agente,  valendo-se  de
condições de tempo, lugar e modo de execução,
pratica  mais  de  um crime  da  mesma  espécie,
cujo aumento de pena foi estabelecido no mínimo
legal. 5. Recurso conhecido e improvido”. (TJGO -
ACr  0215908-56.2008.8.09.0051  -  Rel.  Des.  J.
Paganucci Jr – DJ: 10/04/2013) - grifei

Isso posto, nego provimento  ao recurso, em harmonia
com  o  parecer  da  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  mantendo  a
condenação em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o  Dr.
Wolfram  da  Cunha  Ramos,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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